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  ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0021334-64.2010.815.2001.      
ORIGEM : 1.ª Vara Cível da Comarca da  Capital.

  RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Cruzeiro do Sul S.A.
ADVOGADO: Nelson Willians Fratoni Rodrigues.
APELADO: Genebaldo Rodrigues Spinelli.
ADVOGADO: Carlos Francisco Ramalho Teixeira.

EMENTA: APELAÇÃO.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.   FATO 
INCONTROVERSO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DE  FATO  IMPEDITIVO, 
MODIFICATIVO  OU  EXTINTIVO  DO  DIREITO  À  INDENIZAÇÃO.  DANO 
MORAL  IN  RE  IPSA.  INDENIZAÇÃO  FIXADA EM  VALOR  RAZOÁVEL. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. A própria inclusão de registro nos cadastros de inadimplentes ou sua manutenção 
equivocada configura o dano moral  in re ipsa,  ou seja, lesão vinculada à própria 
existência do fato ilícito, cujos danos são presumidos e indenizáveis.

2. O valor da indenização do dano moral deve ser arbitrado pelo juiz com base nas 
peculiaridades da espécie e razoabilidade, de maneira a servir, por um lado, de 
lenitivo para a dor psíquica sofrida pelo lesado, sem importar a ele enriquecimento 
sem causa ou estímulo ao abalo suportado, e, por outro lado, deve desempenhar uma 
função pedagógica e uma séria reprimenda ao ofensor, a fim de evitar a recidiva.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0021334-64.2010.815.2001,  em que  figuram  como  Apelante  o  Banco 
Cruzeiro do Sul S.A. e como Apelado Genebaldo Rodrigues Spinelli.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e 
negar-lhe provimento.

VOTO.

O Banco  Cruzeiro  do  Sul  S.A.  interpôs  Apelação contra  a  Sentença 
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação de 
Indenização por Danos Morais em face dele ajuizada por  Genebaldo Rodrigues 
Spinelli,  que  julgou  procedente  o  pedido,  condenando-o  ao  pagamento  de 
indenização por danos morais no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais), acrescidos de 
juros de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária a partir da Sentença,  
condenando as partes ao rateio das custas processuais, em razão da sucumbência 
recíproca, suspensa a exigibilidade em relação a parte Autora, por ser beneficiária da 
gratuidade judiciária.



Em  suas  razões,  f.  146/160,  arguiu,  preliminarmente,  o  deferimento  da 
assistência  judiciária  gratuita,  por  se  encontrar  em  liquidação  extrajudicial,  e  a 
extinção do feito sem resolução de mérito, ao argumento de que as ações já iniciadas 
antes da decretação da liquidação extrajudicial deveram ser suspensas e, as ajuizadas 
posteriormente, extintas.

Alegou que não restou comprovado nos autos o suposto dano sofrido pelo 
Apelado, configurando a situação dos autos, no seu dizer, mero aborrecimento, razão 
pela qual inexiste dano moral a ser indenizado.

Sustentou que ainda que se admita  a possibilidade de existência de dano, 
caberia ao Apelado demonstrá-lo,  ônus do qual  ele  não se desincumbiu,  e que o 
quantum indenizatório foi fixado em patamar muito elevado, devendo ser reduzido 
para valor razoável e compatível com as circunstâncias do caso concreto.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que seja reformada a Sentença e 
afastada  a condenação à reparação pelos  danos morais, ou, alternativamente, a 
redução do seu montante.

Nas Contrarrazões, f. 233/238, o Apelado alegou que o Superior Tribunal de 
Justiça é firme no entendimento de que nos casos de inscrição indevida em cadastros 
de inadimplentes o dano moral se configura in re ipsa, e que o valor da indenização 
arbitrada pelo Juízo é compatível e proporcional ao dano suportado, requerendo o 
desprovimento do Recurso.

A Procuradoria de Justiça emitiu Parecer, f. 242/246, opinando pela rejeição 
da  preliminar  de  extinção  do  processo,  ao  fundamento  de  que  é  firme  o 
entendimento  do  STJ  no sentido  de que  não devem ser  suspensas,  as  ações  de 
conhecimento para constituição de título executivo em face de entidades sob regime 
de liquidação extrajudicial, deixando de manifestar-se sobre o mérito, em razão da 
ausência de interesse público primário.

É o Relatório.

O pedido de Justiça Gratuita formulado pela instituição financeira nas razões 
da Apelação resta prejudicado, porquanto, em razão do indeferimento, pelo Juízo, de 
tal  benefício  foi  determinado  ao  Recorrente  efetuar  o  recolhimento  do  preparo 
recursal, determinação judicial devidamente atendida, conforme se vê às f. 226/227. 

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo.

Quanto ao pedido de extinção ou suspensão do processo, estes também não 
podem ser atendidos, eis que incabíveis na fase do processo de conhecimento, em 
que se objetiva a constituição do título executivo. 

Nesse sentido julgados dos Tribunais Pátrios1.

1.AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  NEGÓCIOS  JURÍDICOS  BANCÁRIOS.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. BANCO CRUZEIRO EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.  NECESSIDADE  NÃO  COMPROVADA. 
SUSPENSÃO DO FEITO ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO. 1.  A jurisprudência desta corte  e  do 
Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de estender o benefício da assistência judiciária 



O Apelante não nega o fato da negativação do nome do Apelado.

Justifica, entretanto, a sua conduta, sob a alegação que a situação dos autos 
configura mero aborrecimento, decorrente das relações sociais.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que, em regra, a própria inclusão ou manutenção equivocada  do  nome  do 
consumidor nos cadastros de restrição de crédito configura o dano moral in re ipsa, 
por ser presumível o abalo à sua honra objetiva, advindo da ilícita negativação2.

Os fatos suportados pelo Apelado ultrapassaram o mero aborrecimento, sendo 
evidentes os prejuízos suportados, porquanto teve seu nome inscrito nos cadastros de 
restrição  de  crédito, ficando  impossibilitado  de  realizar  negociações  comerciais, 
restando, inclusive, comprovado nos autos que a cobrança foi indevida, haja vista 
que  o  Recorrido  comprovou  o  adimplemento  das  prestações  do  empréstimo, 
conforme os contracheques de f. 24/26.

O dano moral, no caso, se revela in re ipsa,  decorrendo do próprio ato lesivo 
da negativação indevida3,  prescindindo de prova quanto à ocorrência de prejuízo 

prevista na Lei nº 1.060/50 às pessoas jurídicas, desde que comprovada a impossibilidade de arcar com 
as custas do processo e as demais despesas, sem comprometer sua própria existência, o que não ocorreu 
na espécie. 2. A pessoa jurídica que tem a sua liquidação extrajudicial decretada, não tem presumido seu 
estado de miserabilidade. 3. Descabimento do pleito de suspensão do feito originário, porquanto de trata  
de  processo  de  conhecimento,  objetivando  a  formação  de  título  executivo.  Agravo  de  instrumento 
desprovido. (TJRS; AI 0321161-95.2014.8.21.7000; São Leopoldo; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. 
Des. Gelson Rolim Stocker; Julg. 16/07/2015; DJERS 23/07/2015) 

RECURSO.  DESERÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  PARTE BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. 
Infere-se dos autos que a Assistência Judiciária Gratuita foi deferida na sentença, sem impugnação por 
procedimento próprio na forma da Lei nº 1.060/50, não estando a parte obrigada ao recolhimento do 
preparo. Preliminar rejeitada. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. PROCESSO AINDA EM FASE DE 
CONHECIMENTO.  INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO  PARA EXTINÇÃO  OU SUSPENSÃO. 
Não há que se falar em extinção ou suspensão do processo em razão de liquidação extrajudicial do 
banco, uma vez que o feito ainda está em fase de conhecimento, não existindo ainda título executivo. 
Pertinência do exame da questão relativa à suspensão apenas em fase de execução. Preliminar rejeitada.  
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. DISCUSSÃO SOBRE A DATA DE TÉRMINO DO CONTRATO. 
EXAME DA PROVA DOCUMENTAL. PEDIDOS PROCEDENTES. Os elementos de prova que se 
extraem dos autos, quanto ao prazo contratual e início e término dos descontos dos valores das parcelas 
diretamente em folha de pagamento da autora, demonstram que houve o término do contrato a justificar 
a  declaração  de  inexistência  da  dívida,  bem  como  a  restituição  do  que  foi  pago  indevidamente.  
Circunstâncias do caso concreto que demonstram, além disso, que a autora sofreu não apenas um mero  
dissabor, mas efetivos transtornos, com alteração do bem estar, o que caracteriza o dano de natureza 
moral. Valor da indenização em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
devendo ser mantido. Recurso não provido. (TJSP; APL 1042706- 21.2013.8.26.0100; Ac. 8575440; São 
Paulo; 15ª Câmara de Direito Privado; j. 25/06/2015; DJ 25/06/2015) 
2“a própria inclusão ou manutenção equivocada configura o dano moral in re ipsa, ou seja, dano 
vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos resultados são presumidos” (Ag 1.379.761 – STJ).

3 CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. REGISTRO INDEVIDO EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
DEVOLUÇÃO INDEVIDA DE CHEQUE. CONSTRANGIMENTO PREVISÍVEL. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS REGISTROS. 1. No presente pleito, considerou o Tribunal de origem, 
com base nos elementos probatórios contidos nos autos, "que a questão de fato ensejadora da 
presente lide, qual seja, a devolução indevida de cheque emitido pela autora e a conseqüente 
inclusão de seu nome no Serasa, é absolutamente clara, e sobre ela as partes não controvertem" 



concreto, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça4, devendo a 
Sentença ser mantida neste ponto. 

Configurado o dano moral, passo à análise do quantum arbitrado.

Considerando a condições econômicas e sociais do ofendido e do Apelante, 
a reprovabilidade da conduta do segundo  e a extensão dos prejuízos causados ao 
Apelado, tendo, inclusive, a cobrança indevida ocasionado a inscrição do seu nome 
junto aos cadastros de restrição de crédito, reputo adequado manter o montante de 
R$ 8.000,00 (Oito mil reais),  fixado na Sentença a título de reparação pelo dano 
moral, porquanto se revela suficiente e condizente com as peculiaridades do caso e 
com os parâmetros adotados por esta Câmara em situações análogas.

Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 22 de setembro de 
2015, conforme Certidão de julgamento, com voto, o Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste 
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o 
Exm.º Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

(fls.112). 2. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte, o dano moral decorre do próprio ato 
lesivo de inscrição indevida junto aos órgãos de proteção ao crédito, "independentemente da 
prova objetiva do abalo à honra e à reputação sofrida pelo autor, que se permite, na hipótese, 
facilmente presumir, gerando direito a ressarcimento". Precedentes 3. Conforme orientação 
pacificada nesta Corte, e adotada pelo acórdão recorrido, "a existência de outras inscrições 
anteriores em cadastros de proteção ao crédito em nome do postulante dos danos morais, não 
exclui a indenização, dado o reconhecimento da existência da lesão". Contudo, tal fato deve ser 
sopesado na fixação do valor reparatório. Precedentes. REsp 717017 / PE RECURSOESPECIAL 
2005/0006053-4 DJ 06/11/2006 p. 330 RDDP vol. 46 p. 108

4. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO CIVIL. DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.COMPROVAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. DANO IN RE IPSA. VALOR ARBITRADO MODERADAMENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO. I. A jurisprudência do STJ é uníssona no sentido de que a inscrição indevida em 
cadastro restritivo gera dano moral in re ipsa, sendo despicienda, pois, a prova de sua ocorrência. II. O 
valor arbitrado a título de reparação de danos morais está sujeito ao controle do Superior Tribunal de 
Justiça, desde que seja irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente caso. III. Agravo 
improvido (STJ, AgRg no Ag 1222004, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, julg. em 
20/05/2010, DJ 16/06/2010).1, 3ª Turma. Rel. Min. Sidnei Beneti. Julg. em 17/06/2010, DJ 
29/06/2010).


